379993 - C1 / 2008-20260 / I

	JOÃO BARBOSA Advogados Associados

	[image: image1]

	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
Joselaine Maura Figueiredo
João Paulo Martins
Marcelo Côco
Flávia Nonato
Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Fernando Barbosa
Rafael Bandeira
Lanessa Alves
Cecília Chequer
Klarisse Mirella
Patrícia Cavalcanti
Paula Barroso
Thathiana Cusnir
José Pinto
Carolina Lima
João Renato Paulon
Nicole Riente
Cristina Ferreira
Amanda Silva
Rodrigo Gaspar
Renato Carvalho


	[image: image2]


EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE IVOLANDIA / GO
Processo n.º 200804358359


BRADESCO SEGUROS S.A  e SEGURADORA LÍDER DOS CONSORCIOS DO SEGUROS DPVAT S/A, empresas seguradoras já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, que lhe promove LUZENITA ARLINDA DE JESUS FERREIRA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., apresentar MANIFESTAÇÃO a respeito dos documentos acostados, aduzindo para tanto os termos que segue:

Em primeiro, é importante estabelecer, que a intenção do legislador ao utilizar a expressão invalidez permanente foi abranger aqueles casos em que A LESÃO SOFRIDA PELO ACIDENTADO SEJA EXPRESSIVA A PONTO DE TORNÁ-LO INCAPAZ PARA O TRABALHO, não sendo suficiente para caracterizá-la a ocorrência de lesão que, embora permanente, não o impossibilite de exercer atividade laboral.
Em segundo, a indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, requer verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificará o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, citamos o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, a fim de corroborar tal entendimento: 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
A luz do dispositivo em questão fica evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deve ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

O Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 

Em terceiro, o dano pessoal por invalidez permanente ADMITE SIM GRADAÇÃO.

Isso porque, estabelecem os incisos I e II, do artigo 3º da Lei n.º 6.194/74:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e
Ora, qual seria o sentido do dispositivo legal utilizar a preposição ATÉ? 

O método de INTERPRETAÇÃO GRAMATICAL das normas jurídicas resolve prontamente a questão. O emprego da preposição até parece significar um limite máximo, uma escala de grandezas dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização poderá variar de nenhum à até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) em caso de indenização por invalidez permanente.
Destarte, NÃO HOUVE UMA EQUIPARAÇÃO de duas situações distintas – invalidez permanente e morte, para um único efeito; indenização no valor invariável de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais.

Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não pode ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" do art. 3.° da Lei 6.194/74, determina que a cobertura a título de invalidez permanente seja paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Ora Exa., como poderia o autor receber uma indenização integral por invalidez permanente se o próprio laudo pericial, não informa com exatidão o grau de invalidez , com seu percentual, conforme determina a lei, ou seja, NÃO AFIRMAM COM CLARESA QUE O MESMO possui invalidez permanente?   

Desta forma, após minuciosa averiguação dos autos e estudo dos documentos acostados, constata-se que o Laudo pericial não indica porcentagem estabelecida na lei, prejudicando dessa forma, a real compreensão do caso em tela e dificultando ainda, a aplicação da JUSTIÇA!

Caso V. Exa. assim não entenda, requer sejam observados os ditames expostos na Lei nº 11.945/2009, e, acaso sobrevenha condenação, que seja utilizada a tabela da SUSEP para fins de quantificação da indenização de acordo com o grau e extensão da lesão acometida no autor.

Ademais, ressalta a Ré, que a tabela abaixo presente da LEI 11.945/09, estabelece os percentuais máximos de perda, que deverá incidir conforme o comprometimento físico da vítima, vejamos:

ANEXO
(art. 3o da Lei no 9.164, de 19 de dezembro de 1974)

	Danos Corporais Totais
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico
	Percentual das Perdas

	Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superiores ou inferiores
	100%

	Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés
	

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro superior e de um membro inferior
	

	Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira bilateral) ou cegueira legal bilateral
	

	Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental alienante; (b) impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre deslocamento corporal; (c) perda completa do controle esfincteriano; (d) comprometimento de função vital ou autonômica
	

	Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, torácicos, abdominais, pélvicos ou retro-peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis, de ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital
	

	Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores
	Percentual das Perdas

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de uma das mãos
	70%

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores
	

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés
	50%

	Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo polegar
	25%

	Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo
	

	Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da mão
	10%

	Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé
	

	Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais
	Percentual das Perdas

	Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou da visão de um olho
	50%

	Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacral
	25%

	Perda integral (retirada cirúrgica) do baço
	10%


Dessa forma, em caso de eventual condenação, requer que seja observado a quantificação e a aplicação da redução funcional, vez que calculada de acordo com o disposto no art. 5º, § 5º da Lei 6.194/74, alterada pela Lei 11.945/09, de forma que o valor indenizatório deverá corresponder ao grau de invalidez sofrido pelo autor, de acordo com a tabela ora colacionada.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2011.
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